
ANO 11 • N!' 15TRIBUNAL DE CONTAS DO PARA NA

•
o NO I I~RIO

o Prefeito da Capital, Deputado Mauricio Fruet, cumprindo dispositivo legal, entregou sua prestação de contas
ao Presidente do TC . Conselheiro Cândido Martins de Oliveira.

• GOVERNADOR E PRESIDENTE DO TC REAFIRMA RAM O BOM ENTENDIMENTO EXI STENTE EN­
TR E A CORTE DE CONTAS E O EXECUTI VO ESTA DUA L

• ENCONTRO TC - VEREADORES DO PA RANA TEM IN rCIO EM MA IO

• UNIVERSITARIOS CONHECEM PAPEL CONSTITUCIONAL DO TC E PEDEM ESTAGIOS.

• TC E LEGISLATIVOS - UM ENTROSAMEN TO PERFEITO PARA UMA AÇAO FISCALI ZADORA DOS
RECURSOS DA COMUNIDADE.
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( • COMUNICADOS )

TC RECEBE CONTAS DE

MUNICfI> lOS

o Prefeito Maurfcio Fruet esteve no Tribunal de Con­

tas especialmente para fazer a entrega da prestação de contas
do municíp io de Curitiba, referente ao exercício de 1.983 e,
na oportunidade, destacou a forma como o Te vem se coodu­
zindo no relacionamento com a mun icipa lidade paranaense, a

seriedade de seus in tegrantes e a justeza de suas decisões. As
declarações fo ram feiras no gabinete do presidente d o Te. 80

momento em que. de forma protocolar, entregou, pessoslmen­
te. toda a documentação ao Conselheiro CJndido Martins de
Oliveir.J.

CANDIDO PROFERE PALESTRA

A UNIVERSITARIOS

o Presidente do Tribuna l de Conta s do Paraná, Conse­
lheiro Cândido Martins de Oliveira, pro feriu palestra aos alu­
nos das Faculdades Estaduais de Filosofia, Ciências e Letras
de União da Vitór ia e de Corné lio Proc ópio .

Para Cândido, a honra de poder abri r o ano letivo nes­
ses dois estabelecimentos, deve somar-se a grande responsabi­
lidade Que cabe aos hom ens públicos de permanent e ate nção
para que o ensino em todos os n íveis e globaimente. possa
alcançar nrveís e padrõe s compativeis com todos aqueles. se­
jam alunos, professores e até pessoal adm inistrativo , que
estão nele envolvidos .

Cumprindo a exigência prevista no artigo 113, parágra­
fos 20 e JO da Consti tuição do Estado . todos os Prefeitos efe­
tuaram até 31 de março a entrega de suasprestaçõesde con ·
tas no Te juntamente com as das Câmaras Municipais, Autar­
quias. Fundos e Funcaçàes municipais instituídas ou manti­
das pelo Poder Público, bem como das empresaspúblicas e as
sociedades de economia m ista dos municípios.

Para que nenhum Prefeito Municipal encontrasse difi ·
culdades no cumprimento dessa exigência legal, o presidente
Cândido Martins de Oliveira determinou à Diretoria de Expe·
diente, Arquivo e Protocolo do Te, que mantivesse um oten­
tão permanente, inclusive no sábado, dia 3 1, com a finalidade
exclusiva de recebimento das prestaçÕes de contas.

o Presidente do TC abordo u o papel dese mpenhado pe­
lo Tribunal de Contas de acordo com preceitos constitucio­
nais e sobr e a Corte de Contas no Estado de Direito Democr á­
t ico , além de abordar com os part icipa ntes inúmeros aspectos
ligados ao setor educaciona l, com eles debatendo os princi­
pais problemas que envolvem o ensino púb lico nos dias atua is.

Como ex-Secretário da Educação, Cândido ~l artins de
Oliveira criou as Universidades de Maringá, Ponta Grossa,
Londri na e fo i responsáve l por profundas refor mulações no
siste ma de ensino de terce iro grau no Estado e. ainda hoje, vê
seu traba lho reconhecido , como pessoa sempr e ligada à defe­
sa das causas da educação. razão do oonvite para realizar pa­

lestras em estabelecimentos de ensino superior e debater esoe­
cialmente co m un iversitár ios das áreas de Ciên cias Contábeis,
Admi nístraçao de empresas e Ciênc ias Eco nômicas.

o NOTI CIARia CURITIBA, PR (1 5) 2.Ma. 1984
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ao lado do TC , técnicamente e po lit icamente . a boa

apli cação dos recu rsos públicos desta comunida de.

E no instante em que uma comunidade, erigindo

um ediflcio, simbol iza no t ijolo o respeito qu e tem

pelos Vereadores qu e é aquele que mais de perto se

sensibiliza pelas aspirações do próprio povo, no ins­

ta nt e em que o povo adentra à Câmara de Vereado­

res para part icipar de um ato desta significação, é

necessár io . que os ho mens públicos deste ou daquele

Pod er, verifiquem e constat em, que a comunidade

efet ivamente quer equillb rio de poder, quer repre·

sentação autêntica das suas aspiraçõ es, tanto do Po-

der Executivo, mas sobretudo no Poder Legislativo,

que, em última análise, encon tra na Câmara dos Ve­

readores, repet indo. as suas aspirações mais freq üen·

tes , os debates mais agudos a respeito dos problemas

diár ios que afligem o homem mais humilde, assim

como aqueles qu e têm os maio res interesses na pró­

pria comunidade. Por isso o Tri bunal vem, at ravés da

palavra do seu Presidente. congratular-se com a co ­

mu nidad e de Nova Londrina . Esta comunidade qu e

conheço desde 1958. quando por aqui passei como

est udante. organizan do a União Nova Londrinense

do Estudantes Secundários. Aqu i esti ve, e por aqui

volte i inúmeras vezes como Diretor da Fundação

Educac ional do Estado do Paraná e também em algu­

mas ocasiões como Secretário de Educação, para dia ­

logar co m o magistério , para impulsionar o processo

do Sistema Educacional, como f izemos em todo Es­

tado do Paraná. Por isso venho aqu i, ao lado de Fran-

cisco Escorsin,de tanto amigos que temos aqui pre­

sen tes, para d izer a Nova Londrina, que está de para ­

béns pela data , pelo dia de hoje , pelo simbolismo da

dat a que hoj e encerra, mas está de parabéns, sobre­

tudo, esta comunidade pe la homenagem que acaba­

mos de assisti r, pe la hom enagem que acabamos de

dela participar com o nosso coração e com a nossa

alm a. E a just iça qu e o Poder Legislativo e o Poder

Execut ivo de Nova Lond rina fazem à própria justiça.

E a just iça no " muito obrigado" que a comunidade

e que o povo através dos vereadores d izem a um

represe nta nte da justiça. E quem sabe o momento

histórico porque passa este pa ís, o exemplo dos Se­

nhores de ver se repercut ir em todos os quadrantes

TC DO PARANÁ

EM NOVA LONDRINA

o Conselhe iro Cân dido Marti ns de Oliveira este­

ve, tam bém, dent re ou tra s cidades do int erior do Es­

tado, em Nova Londrina , on de em contacto com re­

presentantes do Legislat ivo tocat, af irmou, dura nte

sessao da Câmara,especialmente realizada para entre­

ga do t itulo de Cidadão Hon orário ao Ju iz de Direi·

to, Dr. Rube ns 8ittencourt. :

" Sinto q ue é necessário, antes de tudo. que o Presi·

dente do TC prese nte a esta sessão , just ifique a sua

vinda, nesta data, a este mun icí pio. Ninguém desco­

nhece que o TC do Estado tem a tarefa constitucio ­

nal e legal de fiscalizar os atos dos administradores

dos tr ês Poderes de tal so rte que sejam eles adequa­

dos à legalidade e à mor alidade. Sabem todos, por

outro lado, qu e nesta tarefa eminentemen te técnica,

das Cortes de Contas, em de te rmi nadas circ unstânci·

as, o Tribunal a tua para lelamente com o Poder t.e­

gislativo. aux iliando-o na fiscalização última dos ad­

ministradores dos recursos da comunidade, de tal

sorte . que a nível nacional , o TC da União está um ­

bilicalmente ligado ao Congresso Naciona l e. em

igual forma . a n ível estadual, está o TC ligado nesta

tar efa . sobretudo honrosa e necessária para a comu ­

nidade, de fiscalizar os atos dos administradores. ao

Poder Legislativo Estadual e desce e atua o Tr ibunal

vinculado estreitamente com as Câmaras Municipais

de todos os Municípios.

Assim, a presença do TC em Nova Londrina,

para participar de uma solenidade que reputamos da

mais alta importância para a comunidade deste Mu­

nic ípio é da mais alta significação também para o TC

do Estado . porq ue a inauguração deste prédio e des­

ta sede para a Câmara de Vereadores de Nova Lon­

drina, significa um prestigiame nto do Poder Execut i­

vo Municipal e um prestigiamento da pr ópria comu­

nidade ao seu Poder Legislativo. à Cám ara dos Verea­

dores, ao Orqão que tem a incumb ência de liscalizar,

O On CIAR IO CURITIBA. PR (15) 3. Mar 198 4
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Múito obriado e

época ela fraternidade cris tã, o trahalho que V. Excia

cu Idades. qu e não exaram a sentença e não diz em

com clareza o di reito que é a maior das reivindica­

ções e senti mento qu e o homem pode ter nesta terra­

Eu me lemh rava, também . Dr. Ru'>ens . do inst ante

em que fizeram referên cia à at ividade de V. Excia..

não apenas como magist rado. co mo Ju iz. mas como

homem integrado na comunidade homem vivendo

os problemas do seu povo . como cidadão. des pido

da toga e com os pés no chão e o cabelo ao vento,

eu me lemhrava. tam hém . porque estamos vivendo a

(15 14. Ma, 1984

felicidades a todos.

fez . Eu nào vi. tomei conhecimento e aqui fo i repeti ­

do, socorrendo os flagelados do vend aval. Esse traba­

lho que V. Excia. fez há anos atrás. repercute hoje,

no símbolo da campanha da fraternidade, para que

todos tenham mais vida . I: isto que os homens de

bem desejam. vereadores. pai íticos. adm inistradores,

magistrados ou não . queremos que o povo e a nação

tenham mais vida. não apenas vida no sentido bio ló­

gico. mas tenham ma is vida no sentido cultural . no

sentido de realização pessoal , no sentido de conquis­

tar cada um. aquilo que é de todos porque o mundo,

feito por Deus, não foi para meia dúzia de privilegia­

dos , foi para todos os seus filhos. com igualdade de

direitos e com igualdade de oportunidades. Por isso,

o Presidente do Tribunal de Contas agradece penho­

radamente a oportunidade de falar neste plenár io. de

dizer a sua voz, de conqra tul ar-se com V. Excia. e

com os Srs. vereadores. de cumprimentar a comuni­

dade os Prefeitos. os homens e as senhoras que aqu í

estão e d izer : vocês são felizes Nova Londri na . por­

que aqui passou um juiz que d istribuiu justiça . mas

muito mas felizes são . porque vivem numa comuni­

dade que faz justiça a quem merece!

CURITIBA. PR

temente, não como um sonho . ou um a quiméra, mas

que vivemos a semana da fratern idade e vivendo a

semana da fraternidade , nos lembramos do Maior

Réu da humanid ade : Cristo ! Oue fo i condenado e fo i

crucificado não pela legislação de então . mas pela

inércia de um Juiz . que passou para a história da hu­

manidade, como homem que lavou as mãos: Pôncio

Pilatos. porque não teve a coragem de fazer justiça.

Pôncio Pilatos permitiu a crucificação de Cristo nes­

ta terra . pela covard ia de ap licar a lei pelo medo de

enfrentar a tur '>a pelo receio do desprestígio. pelo

medo de desag rada r os Césares. Lamentavelmente.

ainda hoje, para este Estado e para este Pa ís, há mu i­

to Pôncios Pilatos qu e lavam as mãos dia nte das d ifi-

já ao alcance da nossa mão no instante em que toda

comunidade, todo o povo se conscient izar . sobretu­

do através dos seus representantes maiores, da enver­

gadura, da majestade do próprio Poder Judiciário.

Ouví dos Senhores vereadores, ouvi do representante

culto. inteligente da Ordem dos Advogados. aquilo

que disseram a respeito da justiça. da justiça morosa,

da justiça tard ia que acaba se transformando na gran­

de injustiça. e me lembrava. no instante em que via.

e olhava para o crucifixo que está entronizado nesta

sala da Câmara de Vereadores de Nova Londrina , de

um Juiz, que passou para a história. mas não passou

para a história da humanidade como Dr. Rubens pas­

sará e está passando para a história de Nova Londri­

na e do Paraná. Ele passa pela sentença altiva, rápida-

com a distribu ição da justiça como desejam os códi­

go. as leis e co mo merece o povo . Eu me lembrava ,

O NOTICIAR ia

deste Estado e em todos os quad rant es deste pa ís.

Porque nada mais justo , nada ma is opor tuno do qu e

O Executivo e O Legislat ivo, subordinados à lei do

Estado de Direito Democrát ico homenagear exata­

mente aquele que em razão da sua função e da sua

vocação te m a obrigação e a responsabilidade de apli­

car a propria Lei. Mesmo quando esta lei a tua sobre

os interesses dos adm inistradores, os interesses do

Estado. os interesses dos poderosos. O Estado de Di­

reito Democrático pelo qu al todos pugn amos at ravés

da autênt ica representat ividade . só existirá ful guran-
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PRESIDENTE DO TC COM O
GOVERNADOR

Para expor as at ividades que estão sendo desenvolvidas
pelo Tr ibunal de Contas do Estado do Para ná, o .eu presiden­
te , Cândido Mart in. de Oliveira , esteve no gabine te do gover­
nador José Richa. O objet ivo do encontro foi manter inteqra­
da a adrn ínístração estadual com a Corte de Conta. do Paraná.

O presidente do Tribu nal de Contas, Când ido Mart in.
de Oliveira, em d iálogo com o governador José Richa . relatou

SIMPÚSIO DE CAMARAS MUNICIPAIS

O Tr ibuna l de Conta. do Paraná pro mo verá, a part ir do
próximo mês de maio..em todasas Microrregiões do Paraná,
"Simpósio de Câmara. Muncipais" , dest inado a Vereadores.
A declaração é do President e da Corte de Contas. Când ido
Martins de Olveira, que já manteve contato com o Presidente
da Câmara e Prefeito Municipal de To ledo para sediar a reu·
nião dos vereadores daquele municipio.

A definição da necessidade da rea lização desse proqra­
ma de trabalho partiu dos próprios V ereadores, que enten­
dem indispensável uma maior aproximação das Câmaras Mu­
nicipa is com o Tribunal de Contas, visando a um objet ivo co­
mum de preservar o melhor equil ibrio no acompanhamento das
ações administrat ivas de nfvel municipal.

Ainda rece ntemente, quando do comparecimento ao
Tribunal de aproxi madamente 100 Presidentes de Câmaras
Municipais e vereadores conforme o quadro abaixo , para tra ­
tar de assuntos referentes às finança s pública s e aspectos da
Lei Orgân ica do. Municlpios, ficou decidida a necess idade de
um amplo debate acer ca da . melhore. d iretrizes que poderão
nortear a junção de esforços do s do is órgãos.

Para o Presidente Cândido Mart ins de Oliveil a, a real i­
zação do S impós io atende també m aos interesses do Tribunal
de ampliar o ní vel de relacio namento co m os Legislativos Mu·
nic ipais , dado o relevante papel que a Co nst ituição e as Leis
reservam a esses órgãos. Basta mencionar que em matéria de

o amplo trabalho realizado pelo TC, basta nte di namizado e
integrado à realidade admini strat iva do momento. Praticamen ­
te iniciando o segundo período consecutivo à frente da Casa,
Cândido Mar tins de Oliveira fez ver, ao governador do Estado,
a fi losofia de bom entendimento que tem norteado seu traba­
lho como presidente do Tribunal de Contas. com osexecuti­
vos. Richa por sua vez, destacou sua sat isfação pelo bom en­
tendimento que existe entre o Execut ivo estadual e o Te.

cota. do . Mun idpios quem emite o julgamento linaI é a Câ­
mara , cabendo ao Tribunal de Conta. o impor tante trabalho
de análise técnico-a uditorial e jurtdica, configurado na ernis­
são de um Parecer Prévio.

O progra ma básieo do Sirnpósio, já def inido, envolverá
assuntos legais, de f inança . públ icas, julgamento de contas,
f ixação de subsfdios, processo legislativo e co mpetências do
Tribunal e das Câmaras Municipais.

No fldgranre o Con~elhe"o andldo Martins de Olweir. e os
Presidenres das Cl m aras d e Curitibae Londr''''. Moacir
Tosm f!' Carlos Ki,a. respect,,,,,mente.

o NOTI CIARia CURITI BA. PR 11515. Ma· 1984
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1'1 " '....0_. v_"" portk;,.,.m do d/llofo _ com • dkrlç60 doCtlrta d.
Conta. 1tJbr~ o «omPllnhllmenro da. BÇ&sdo Legi,/ativo. nftlel Munlclplll.

Maringá • José Maria Bernardeli Goiorê· Toshiyuki Koike;
Colorado . Aleixo Salvador Carrenho ; Paranava i . Abel de
Souza Morangeuria. Jo sé Paranhos de Mesquita ; Itagua jé .
Camilo B. Cossit . Anor Antunes, Milton Pepece : Mandagua ri·
Walter Domingos; Bocaiuva do Sul· Antonio Ceccon: Formo­

sa do Oeste · Wallace Braga. Francisco B. dos Santos; Cruzei ­
ro do Su í - Odide M. Soda . Sarandi . José Fernandes, Celso G.
de Souza ; Jesuitas . Ciro B. Melo, Agenor B. Dantas; Assai·
Jos é Carlos da Cruz ' Urai • Severino N. de Araújo; Moreira
Sales José Ferre ira e Silva. Antonio N. Adano; Cafelândia .
Ard imo O. Mattos. Valdir Stopacholi; Catanduvas • Osvaldo
Madruga São Mateus do Sul · Miguel R. Picheth; Cafeara •
Vitor Geggiani; Doutor Camargo· João Pires, Joel R. Costa ;
Formosa . Antonio Giannini; Foz do Iguaçu · Ariallia do
Rocio Cordeiro Cascavel · Marlise da Cruz F, OIibeira; Balsa
Nova · Luiz C. Costa ; Nova Santa Hosa - Nilso Pinz ; Tel êrna­
co Borba· Carlos A, Mehy; Rio Azul· José T. de Andrade;
Guaraniaçu . Aluir Tessori ; Cerro Azul · Adhemar Rosner;
Tibagi . Reducino S. de Camargo ; Altonia • Lucindo A. de
Macedo Toledo • Wilmo Marcondes; Boa Vista da Apa recida
Coraldino Chernhak; Corbélia - Hilário Saldei ; Capitão Leôn i·
das Marques· Oani A. Dal Prá; Campo Largo - Ademir J. Wil·
sek ; Atalaia • Antonio Ruffo; Manoel Ribas · Anselmo B.

Müller lbait i · Vanias Asth ; Campo do Tenente - Aleixo Ki·
thonski ; Morretes · Odayr Conforto; Nova Aurora - João A.
Oamaceno; Ivaiporã - Flávio Proença ; União da Vitória .
Omanoel T, da Silva: Porto Vitória· Vero L. Vier ; Wenceslau
Braz - Carolina de Souza; Antonina · Gilberto Rodrigues; Pio
nhão . Raul 5, dos Reis; Araruna - Antonio de S. Pereira '
Cmpo Morão • João O. Resende da Silva; Siqueira Campos ·
João Batista Ramos; Poreeatu . Lourival T. Moreira ; learaima
- Pedro Manzoni Filho ' Diamante do Norte - João Campos
VazoSanta lzabel do Ivai - Luiz O. Casagrande' Maria Helena­
Raymundo V. de Oliveira . Israel R. Silveira ; Pitanga · Aloisio
G, Cleve; Guarapuava • Heraclides M. de Araújo; Santá Fé ­
José A. Feitosa Neto ' Marechal Mallet • Adalberto Fronsuti;
Assis Chateaubirand . Onofre I. da Silva; Cambé • Ourval
Amaral ; São José dos Pinhais - lwerson Chiuratto; Mamborê­
José A. Giacomelli ; Ourizona - Francisco P. Bringel ; Florai •
Astrogildo Pereira ; São Jorge do Ival • Pedro Roman; Presi­
dente Castelo Branco - Milton Traleis; Santo Antonio da
Platina - Luis Carlos Furtado; Guaraqueçaba • Antonio F.
Ramos Filho ' Chopinz inho . Edmundo Caetano Pinto; Boa
Esperança· Adolfo E. Valeza ; Janiópolis • Amauri Montene­
gro ; Itambé • Jorânio P. dos Santos; Londrina- Carlos S. Kita ;
Curitiba- MoacirTosin ,

( • DECISOES )
TC REITERA: APLlCAÇOES FINANCEIRAS

SO EM ESTABELECIMENTOS OFICIAIS

Uma decisào fixada em nada menos que cinco
resoluções no ano de 1983. acaba de ser reiterada

pelo Tribunal de Contas do Paraná. em resposta a

consulta da Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro;

as aplicações financeiras pelos municípios somente

poderão se realizar através de estabelecimentos of i­

ciais de crédi to e mediante lastro em títulos públi ­

cos federais; os rendimentos decorrentes das aplica­
çoes serão creditados nas contas a que se referem e
serão contahilizados como Receitas Patrimoniais

Receitas de Valores MOhili ários ; e das aplicações
refer idas não pode resultar qualquer prejuízo à

execução do Orçamento Municipal ou ao desenvol ·
vimento das atividades do município,

Os exatos termos desse esclarecimento estão
contidos no voto do relator do processo que envol·

via idêntica consulta, ano passado . da Prefeitura de

Curitiba. naquele caso, o conselheiro João Féder,

por sinal também relator deste último processo, que

respondia indagações da Prefeitura de Ribeirão Claro .

Desta feita , o TC. por seu presidente. conselhei·

ro Cândido Martins de Oliveira aprovou a Resolução
1.301 /84, no sentido de que a autorização para apl i·

cação financeira não deve visar ganhos ao Poder PÚ­

blico e se circunscreve aos bancos oficiais.

o NOTICIARI O CURIT IBA, PR (15 ) 6, Mar. 1984
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ACUMULAÇÃO DE CARGOS

" Um professo r estadual , possu idor de dois pa ­

dróes eleito vereador , em seguida foi designado para

assumir o cargo de Insoeto r Auxiliar de Ensino, sem

remuneração específica. Neste caso há compatib ili·

nade de funções ?

A consu lta é da Câmara Municipal de Cruzeiro

do Oeste e foi respondida pelo Tr ibunal de Contas,

sendo relat or do processo o conselheiro Rafael latau­

ro através da Resolução 1.632/84 , tendo por base o

parecer da Procuradoria do Estado junto ao TC.

No parecer, a Procu radoria esclarece que a acuo

mulação de do is cargos de professor é prevista e per­

mit ida pelo art igo 99 , item li , da Constitu ição

Federal. Acrescenta que o § 30 do artigo 104, da

mesma Constituição, com nova redação dada pela

Emenda Constitucional na 6176, legítima ao funcio­

nár io público federal , estadual ou municipal, investi-

ÚNICO POSTO DE GASOLINA I:
DE PROPRIEDADE DO PREFEITO

Em caso similar ao ocorrido em Marilena e que

ensejou a Resolução 6251/83, o Tribunal de Contas

do Paraná acaba de reiterar os termos daquela decio

são. informando ao prefe ito de São Pedro do Paraná,

que é proprietário do único posto de gasolina exis­

tente na sede do municíp io. ser possível, neste caso,

que a Prefeitura,dele, adqu ira combust ível, desde que

obedecida a tabela de preços fixada pelo Conselho

SUBSlblO DE PREFEITO NÃO PODE

SER REAJUSTADO DURANTE O ANO

O subs rdi o do prefeito municipalsó pode ser rea­

justado segundo o estahelecido pela Lei Comp lemen­

tar na 2. de 18 de junho de 1973 (Lei Orgânica dos

Municípios). que não deixa dúvidas quanto a época

desse procedimento, sempre por decreto legislat ivo,

a quem compete f ixar os valores e a oportunidade

de eventuais correções.

O ent endiment o do Tr ibunal de Contas do Pa­
raná está cont ido na Resolução 1.731/84 . baixada

do no mandato de vereador, a percepçao das van ta ­

gens do cargo com os suhs íd ios da vereança. desde

que haja compat ibilidade de horário.

Segundo a Procuradoria. até a í. po rta nto. ine­

xiste m obstácul os. Acresce, contudo , que a designa­

çào para o cargo de Inspetor Auxiliar de Ensino.

'sem remuneração espec ífica" , carece de maiores es­

c1arecimentos po is, ao que cons ta, o cargo é estadu­

al, em comissão, portant o sempre remunerado. Nes­

sas condições, não seria posslvel a acumu lação.

No mesmo expediente, a Câmara de Cruzeiro

do Oeste indaga se " um professor estadual, em exer­

cíc io. nomeado para respon der como Secretário Ad­

ministrativo da Câmara Municipal. com cargo técnico

em comissão, no caso, há compatabilidade no exer­

cIcio das funções?"

A resposta está no art igo 99, item 111 , da Cons­

tituição Federal, que perm ite a acumulação de um

cargo de professor com outr o técnico ou cient ífico.

Nacional do Pet róleo e dent ro das est ritas necessi·

dades do munic lpio.

Ao julgar a consulta do Executivo de São Pedro

do Para ná, o plenário do Te louvou-se no voto do

relator do processo, conselheiro Antonio Ferreira

Rüppel, bem como nos pareceres da Diretoria de

Contas Municipais e da Procuradoria do Estado . A

matéria está contida na Resolução 1.280/84, baixa­

da pelo presidente, conselheiro Cândido Mart ins de

Oliveira.

pelo presidente. conselhe iro Cândido Mart ins de Oli­

veira, por decisão do plenário e com base no voto do

relator do processo. conselheiro Armando Queiroz
de Moraes. que se louvou no art. 73 daquela Lei que
diz"

"Art igo 73 O subsíd io do Prefeito . que não pode­
rá ser inferior ao maior padrão de vencimento pago
ao servidor do Munic ípio no momento da fixação,
será estabelecido pela Câmara até o término da legis­
latu ra para vigorar na seguinte . podendo o decreto
legislativo fixar quant ias progressivas para cada ano
de mandato" .

Em consulta semelhante a presente (CâmaraMu­
nicipal de Guaporema), o Tribunal de Contas decio
diu ser ilegal a atu alização dos subsídios do Prefeito.
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